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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora contra sentença proferida pelo juízo da Vara Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG, que extinguiu o processo sem resolução do mérito, sob o fundamento de inexistência de pretensão resistida, uma vez que o Autor não apresentou ao INSS, quando requereu o benefício administrativamente, documentos referente aos períodos em que alegou ter laborado em condições especiais. 
2. Em suas razões de apelação (fls. 135/138), o Autor aduz, em síntese, que não há exigência legal no sentido de que o requerimento administrativo seja instruído com todos os documentos considerados indispensáveis pelo INSS. Afirma que, na impossibilidade de apresentação de PPP, a prova pericial seria válida. Requer a anulação da sentença, com a devolução dos autos à origem para prolação de sentença de mérito ou prosseguimento da instrução.
3. O INSS,intimado, não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 
Preliminarmente, impõe-se esclarecer a questão concernente ao interesse de agir do autor. O feito foi extinto sem apreciação do mérito, uma vez que não teria a parte autora fornecido à Autarquia os documentos essenciais para comprovação da natureza especial dos períodos alegados, inexistindo pretensão resistida na demanda se o INSS não teve qualquer oportunidade de manifestar-se quanto aos períodos especiais alegados.A situação assemelha-se, portanto, às hipóteses em que não há requerimento administrativo algum, nas quais já há entendimento pacificado pela jurisprudência. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 631.240/MG, sob a sistemática de recursos repetitivos com repercussão geral conhecida, decidiu ser indispensável o prévio requerimento administrativo, antes que o segurado recorra à Justiça para a obtenção de benefício previdenciário, pois sem pedido administrativo anterior, não fica caracterizada lesão ou ameaça de lesão a direito.

A e. Corte entendeu ainda pela desnecessidade de exaurimento da via administrativa, e que o prévio requerimento aplicar-se-ia somente para ações que buscassem a concessão inicial do benefício, deste modo, sendo despicienda a anterior formulação perante o INSS quando a pretensão é a revisão de benefícios e/ou caso a posição da autarquia seja notoriamente contrária ao direito postulado (v.g. desaposentação), situações em que o interesse de agir da parte autora é evidenciado. 

Como tal entendimento poderia ocasionar grave prejuízo aos autores de ações judiciais já em curso, estabeleceram-se os seguintes critérios de transição:

1. Nos casos em que o INSS apresentou contestação de mérito no feito, fica mantido seu trâmite. Isso porque, essa resposta caracteriza o interesse de agir da parte autora , uma vez que há resistência ao pedido, não havendo que se falar em carência de ação.
2. Para aquelas ações ajuizadas em juizados itinerantes, a ausência do pedido administrativo não implicará a extinção do feito. Isso se dá porque os juizados se direcionam, basicamente, para onde não há agência do INSS.
3. Nas demais ações, o requerente do benefício deve ser intimado pelo juízo para dar entrada no pedido junto ao INSS, no prazo de 30 dias, sob pena de extinção do processo. Uma vez comprovada a postulação administrativa, a autarquia também será intimada a se manifestar, no prazo de 90 dias.
A solução adotada pelo Excelso Pretório objetivou frear a excessiva judicialização de matérias que, em sua grande maioria, poderiam ser resolvidas em outra via, não a litigiosa, para que o judiciário não figurasse como mera sucursal do INSS. Para tanto, as partes devem se valer da boa-fé no desenrolar do processo administrativo, para não transformá-lo em mera fase/pressuposto formal para o protocolo da ação judicial. (APELAÇÃO CÍVEL N. 0068577-25.2014.4.01.9199/TO - CANDIDO MORAES, Dje 06/08/2015).

Diante disso, devo convergir em parte com a sentença recorrida, incluindo que, a despeito de o Autor não haver apresentado documentos aptos à comprovação de seu direito, o INSS resistiu à pretensão da parte autora quando contestou o mérito da lide. Nesse caso, entendo haver similitude com a hipótese de inexistência de prévio requerimento administrativo, razão pela qual decido em consonância ao entendimento exposto. Por essas razões, determino a anulação da sentença recorrida.

A lide não comporta julgamento imediato, posto que não se encerrou a instrução. O Apelante não juntou os formulários exigidos pela legislação previdenciária, tampouco comprovou a impossibilidade de fazê-lo. Requereu, na primeira instância, a produção de prova pericial, que chegou a ser deferida, antes que se proferisse a sentença extintiva.

Indispensável, assim, a conclusão da instrução processual na instância de origem, com prolação de sentença de mérito após sua conclusão.

Por tais fundamentos, DOU PROVIMENTO ao recurso de apelação interposto pela parte autora, para anular a sentença recorrida, determinando o retorno dos autos à origem para conclusão da instrução processual, deferindo ou indeferindo as provas requeridas pelas partes, e posterior prolação de sentença de mérito.

É como voto. 
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